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PROMOçÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuida-se de Procedimento Administrativo instaurado a

partir de representação do Instituto de Auditores Fiscais do

Estado da Bahia - IAF, em que é noticiada possíveis tratativas

entre o Sindicato de Servidores Fazendários do Estado da Bahia -

SINDSEFAZ e o governo deste Estado no sentido de encaminhar

projeto de' lei à Assembléia Legislativa, com o objetivo de

transformar os atuais agentes de tributo (cargo de nível médio)

em aditores fiscais (cargo de nível superior).

Ao final, pleiteia o Representante seja oficiado o

Procurador-Geral da República para que, caso o projeto de lei em

questão venha a ser aprovado, seja ajuizada uma ação direta de

inconstitucionalidade. Requer, ainda, sejam alertados os Poderes

Executivo e Legislativo para as cominações da Lei de

Responsabilidade fiscal.

Como de fácil percepção, o Representante insurge-se

contra um ante-projeto de lei, do qual tomou conhecimento pela

imprensa local. Em primeiro lugar, é de se registrar que o caso




